

MINUTA

Aditivo à Convenção ou a Acordo Coletivo de Trabalho
Medida Provisória 936/2020

CORONAVÍRUS

Pelo presente instrumento particular, de um lado o SINDICATO DOS TRABALHADORES ..., com sede na ........., ......., em .........../SC, com extensão de base nos municípios de ........ neste ato, por seu Presidente, adiante assinado e identificado e, de outro lado, o SINDICATO DA INDÚSTRIA DA ......., com sede em ......./SC,  Rua .........................., com extensão de base nos municípios de ...................., neste ato representado por seu Presidente, adiante assinado e identificado, em caráter de excepcionalidade, e considerando o estado de calamidade pública, objetivando evitar a propagação da epidemia do COVID-19, a preservação dos empregos, da renda, a continuidade da atividade econômica e amenizar o impacto econômico decorrente das restrições impostas pelo poder público, nos termos das disposições contidas na Medida Provisória Nº 936, de 1º de abril de 2020, celebram este Aditivo à .............. (CCT ou ACT), com as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA REDUÇÃO DA JORNADA E DE SALÁRIO

A empresa fica autorizada a reduzir a jornada normal ou o número de dias do trabalho dos seus empregados, com a redução proporcional do salário, não superior a XX% (XXXXX por cento), por período não excedente a 90 (noventa) dias, não caracterizando alteração unilateral do contrato individual de trabalho para os efeitos do disposto no art. 468 da CLT.

Parágrafo Primeiro – O empregado será comunicado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos.

Parágrafo Segundo – Será preservado o valor do salário hora de trabalho, não sendo permitida a realização de horas extraordinárias, ressalvados os casos de absoluta excepcionalidade.

Parágrafo Terceiro – Durante o período em que vigorar a redução da jornada de trabalho e do salário, o empregado fará jus ao recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda pago pelo Governo Federal, nas hipóteses e nos limites estabelecidos na legislação aplicável. 

Parágrafo Quarto – A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no prazo de dois dias corridos, contado da cessação do estado de calamidade pública, da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período de redução pactuado ou da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUSPENÇÃO TEMPORÁRIA DO CONTRATO DE TRABALHO

A empresa fica autorizada a suspender o contrato de trabalho, pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias, que poderá ser fracionado em até dois períodos de trinta dias. 

Parágrafo Primeiro – A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por acordo individual escrito entre empregador e empregado, que será encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos.

Parágrafo Segundo – Durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho, o empregado fica autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado facultativo

Parágrafo Terceiro– Fica proibido durante o período de suspenção temporária do contrato de trabalho o empregado exercer qualquer atividade de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho a distância.

Parágrafo Quarto– Durante o período em que vigorar a suspensão temporária do contrato de trabalho, o empregado fará jus ao recebimento do Benefício Emergencial de Manutenção do Emprego e Renda pago pelo Governo Federal, nas hipóteses e nos limites estabelecidos na legislação aplicável. 

Parágrafo Quinto – O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contado da cessação do estado de calamidade pública, da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período de suspensão pactuado ou da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de suspensão pactuado.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA MANUTENÇÃO DOS BENEFÍCIOS

Os benefícios previstos nos instrumentos coletivos firmados permanecem assegurados aos empregados durante o período de redução da jornada e de salário e de suspensão temporária dos contratos de trabalho.

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA DE EMPREGO

Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que receber o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda em decorrência da redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho e após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão.

Parágrafo Único – A garantia de emprego não se aplica às hipóteses de dispensa a pedido ou por justa causa do empregado.

CLÁUSULA QUINTA– PERIÓDO MÁXIMO DAS MEDIDAS QUANDO CUMULADAS                         

O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária do contrato de trabalho quando sucessivos não poderá ser superior a 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA SEXTA – CONVALIDAÇÃO DE MEDIDAS ANTERIORES

Consideram-se convalidadas as medidas trabalhistas adotadas pelas entidades que não contrariem o disposto neste instrumento, tomadas nos 30 dias anteriores a sua vigência.

CLÁUSULA SÉTIMA – OUTRAS MEDIDAS AUTORIZADAS

A adoção das medidas previstas neste instrumento não exclui a adoção de outras medidas trabalhistas que venham a ser autorizadas pelos órgãos governamentais em decorrência do estado de calamidade pública.

CLÁUSULA OITAVA – VIGÊNCIA

O presente aditivo vigorará pelo prazo de até 90 (noventa) dias, a partir de XXXXXXXXXXX de 2020.

E por estarem justos e acordados, respeitadas as demais disposições previstas na Medida Provisória 936/2020, as partes assinam o presente Aditivo.

Florianópolis,  xx de xxxxxx de 2020.
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